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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO n9 13701/000.279/89-35

ELL
Sessão de 26 de abril  

de	 ACORDÃON9 104-10  33919  93 

Recumont 101.096 - IRPJ - EX: DE 1985

Recorrente: CASA DE SAÚDE SANTA HELENA LTDA.

Recrrida:DRP NO RIO DE JANEIRO - RJ

nztp,i-omissit) DE RECEITA - Configuram ciais—
são de receita as diferentras apura--
das entre os valores contabilizados
como recebidos por serviços médicos
prestados e os informados pelos paga
dores de tais serviços, caso não há
ja prova em contrário.

CONSERVAÇÃO E REPAROS DE IMÓVEIS -
Não ficando comprovado que, dos ser-
viços realizados em bem imóvel, te-
nha resultado aumento substancial do
mesmo ou acréscimo de sua vida útil,
fundamentos faticos do lançamento~
despesas com conserva2ão e reparos
descabe a capitalizaçao de dispêndio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASA DE SAÚDE SANTA HELENA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento

parcial ao recurso, para excluir do lucro real o valor referente

a Cr$ 17.074.933,75 nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessóes em 26 de abril 	 993
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SESSÃO D. 24 J,M 1193 	 bA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE
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- quanto aos recebimentos do INAMPS, afirma que os

valores lançados no livro Diário são os recebidos corretamente e

solicita que o Pisco peça nova informação àquele órgão para es--

clarecer os fatos.

O autuante, convocado a se pronunciar, constata, a

fls. 31, que o autuado "não apresentou provas contra o Auto de

Infração de fls. 2/7. E afirma, em relação aos doc. anexados pe-

lo impugnante, que os mesmos não acrescentam nada de real, uma

vez que as despesas deverianser incorporadas ao ativo e não sim-

plesmente consideradas despesas operacionais.

A autoridade de primeira instância aprova e adota

o parecer de fls. 41/43, por seus legais fundamentos, em sínte-

se;

Em relação a Despesas com Obras, cita o Acórdão

105-0.136/83 no sentido de que "Para dedução de serviços presta

dos por terceiros, como despesa operacional, as faturas e demais

documentos fornecidos devem identificar a natureza do serviço, o

respectivo prestador e, obedecer as demais disposições comerciais

e fiscais sobre emissão de documentos". Para que se revistam o

caráter de despesa é necessário que se enquadrem nos parâmetros

determinados pelo art. 191 devendo ainda a empresa provar com

documentação hábil e idónea. Afirma que os documentos anexados

pela impugnante não descaracterizam a autuação.

Em relação aos serviços prestados ao INANPS, 	 os

documentos foram fornecidos por agente do Poder Público e até

prova em contrário, devem se considerados verdadeiros. O autuan

te não logrou provar o contrário.

Entretanto, examinando os cálculos constantes no

Auto de Infração constata que o autuante considerou o valor de

Cr$ 7.271.039,00 que já havia sido adicionado ao lucro líquido

pela autuada. Efetua novo cálculo do Lucro Real, considera a

ação fiscal procedente e retifica o lançamento de ofício.

imm~~~.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Quanto ã preliminar de nulidade, constata-se que

na impugnação a contribuinte solicita que a autoridade lançadora

peça ao INAMPS nova informação dos valores declarados pelo Insti-

tuto.

Ora, os documentos jã estavam em poder do Fisco,

caberia ã contribuinte fazer prova em seu poder.

Portanto, rejeito a preliminar de nulidade argili

da.

Quanto ao mérito, em relação ã omissão de recei-

ta, não tendo a recorrente logrado comprovar os seus argumentos
o lançamento deve ser mantido.

Quanto aos valores dispendidos a titulo destespe

sas com Obras" se podem ser deduzidosou se devem ser ativados

reportamo-nos ao Acórdão CSRF/01-0.838 de 19.08.88, voto do ilus-

tre Conselheiro Antônio da Silva Cabral, que analisou exaustiva-

mente o assunto, a quem pedimos vênia para transcrevê-lo e funda-
mentar o presente voto.

Em relação ã aplicação do artigo 193 do RIR/80

assim se manifesta aquele Conselheiro:

"O dispositivo, portanto, contempla não só
o fato da aquisição de bens do ativo permanente
como também as melhorias realizadas em bens des
se ativo.

A palavra melhoria não possui nenhuma defi-
nição legal e seu conceito, por isso mesmo, hã
de ser tido oanoenvcaveeXiotcdaktrarsfamgçjce de um
bem, que se faz melhor. #

f.
imprimuNedoml.
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Do mesmo modo, a palavra melhoramento se há
de entender como sinônimo de melhoria, ou seja, tu
do aquilo que torna "melhor" a coisa.

Já o conceito de benfeitoria é mais preciso
e vem utilizado no Código Civil como todo o melho-
ramento promovido, sobre tudo em bem imóvel, com
a intenção de torná-lo mais útil ou agradável, po-
dendo ser classificada como útil, necessária ou vo
luptuária:

a) a benfeitoria necessária é aquela realiza
da para a conservação do prédio e sem a qual este
se arruinaria (art. 63, § 39, do Código Civil);

b) a benfeitoria útil é a realizada para fa
cilitar o uso da coisa, melhorando-a ou a valori-
zando-a (art. 63, § 29, do Cód. Civil);

c) a benfeitoria voluptuária é a realizada pa
ra mero deleite ou recreio, não sendo necessária
nem valorizando a coisa no seu uso (art. 63, § 19,
do Cód. Civil).

Não se pode perder de vista que a benfeitoria
implica as vezes um acréscimo de valor ao bem re-
sultanteda aplicaçao de capital. Antes mesmo de
se pensar no aumento da vida útil do bem o concei
to de benfeitoria traz Insita a idéia de que o bali
passa valer mais, pois supõe-se que esta não repre
sentou mera conservação ou mera reparação do bem.

Nesta mesma linha de pensamento poder -se
cogitar na construção, palavra utilizada para sig-
nificar o prédio ou o edifício ou toda obra	 ou
edificação levada a efeito. A construção não só
compreende o prédio como também qualquer, parte deste
como as paredes, os tapumes, as divisórias, etc. -

De maneira geral, os acréscimos ã coisa repre
sentam aumento da obra, quer com o sentido de am-
pliação, quer para servir de modificação, quer
por outro motivo qualquer.

Todas as operações citadas se caracterizam co
mo aplicação de capital e, portanto, estão ligada;

ativaçao. Há, por outro lado, certos procedimen-
tos da empresa que nada acrescentam ao bem já exis
tente, mas tem por objetivo mante-lo capaz de pro-
duzir ou traze-lo novamente para a produção nor-
mal.

No caso em julgamento discute-se, ainda, 	 a

Imprensa Nacional



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 13701/000.279/89-35	 07

Acórdão n9 104-10.339

aplicação do art, 227 do RIR/80, cujo teor é o se
guinte:

'Art. 227 - Serão admitidas, como custo ou des
pesa operacional, as despesas com reparos
conservação de bens e instalações destinadas a
mantê-los em condições eficientes de operação
(Lei n9 4.506/64, art. 48).

Parágrafo único - Se dos reparos, da conserva-
ção ou da substituição de partes resultar au-
mentoda vida útil prevista no ato de aquisi-
ção do respectivo bem, as despesas correspon-
dentes,quando aquele aumento for superior a
um ano, deverão ser capitalizadas, a fim 	 de
servirem de base a depreciações futuras	 (Lei
4.506/64, art. 48, § único)»

O art. 227 se refere a reparo, palavra utilizada co
mumente para indicar qualquer conserto feito no bem,
ou qualquerobra que se executa em elemento do ati-
vo permanente com o fim de este se manter útil. O
reparo se distingue do melhoramento porque é opera-
ção realizada por força das circunstancias indispen
sável a conservação da coisa, enquanto o melhorameii
to é. sempre feito ao bem para beneficiá-
-lo. Muitas vezes é difícil distinguir reparo de
benfeitoria, o que vem suscitando dúvidas como as
que foram levantadas neste processo.

Fala-se, também, em gastos com manutenção, que
são aqueles feitos com o objetivo de manter o bem
em funcionamento, sem que se pretenda aumentar a ca
pacidade de produção ou período de vida útil.

DE PLACIDO E SILVA, no seu famoso "Vocabulário
Jurídico" distingue os reparos normais dos reparos
extraordinários, escrevendo:

'Os reparos normais são os que se executam pa
ra a conservaçao da coisa, e decorrem dos con-
sertos e obras impostos pelos estragos, resul
tantes do uso, tais como pintura, desobstruçãO
de encanamentos, remoção de telhas quebradas
etc.

- os reparos extraordinários são os que se exi
gem diante de estragos ocorridos imprevistameW
te e não conseqüentes:: do uso, mas de eveW
tos não operados, como raios, tempestades, gr-i
nizos, etc., que tenham danificado a coisa, iE
possibilitando seu uso'.

Entre as espécies de reparos eoderiam ser men-
cionados: a restauração, a renovaçao, a recomposi-- 

/-
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ção, a reforma, que apenas são mencionados porque não
se trata de estudo exaustivo da matéria.

Comumente surgem dúvidas, também, com a assim
chamada substituição de um bem ou de parte de um bem
por outro ou simplesmente se fala em substituição de
•partes e peças. m um caso de despesa- operacional, mas
que, na prática, também tem provocado inúmeros deba-
tes. Entre as espécies de substituição poder-se-ia in
cluir a  remoção de parte ou peça envelhecida para
colocaçao de uma nova.

A restauração, citada no penúltimo parágrafo
traz _em seu étimo a idéia de reparar, reconstruir
consertar alguma coisa que se deteriorou ou se danifi
cou. Implica, portanto, em reposição da coisa em seu
estado anterior.

Nem se pode deixar de incluir entre os reparos as
obras de reconstrução ou de reparação de estragos.
ocasião em que se recompõe ou estabelece o bem no seu
estado anterior a fim de que ele se preste ã finalida
de para a qual foi criado.

Citou-se, outrossim, a reforma que implique na
idéia de 'formar novamente" e muitas vezes objetiva a
modificação ou a renovação do bem, mas sempre com o
objetivo de este continuar a servir para a produção.

Não se pode esquecer, por outro lado, da conser-
vação, palavra que tem sua raiz no latim "conservare",
que significa guardar, defender, salvar. Conforme lem
bra DE PLÁCIDO E SILVA (verbete "Conservação"), 0 ter
mo é usado não só para indicar a ação ou o efeito da
guardar ou ter com o devido zelo a coisa que nos é
confiada, mas também indica a diligência que deve ser
atendida para que a coisa não se deteriore ou não se
consuma pelo transcurso do tempo. De acordo com suas
palavras: "Desse modo, a conservação entende-se o re-
paro ou os consertos naturais que se devem _executar
para que a coisa continue a ser útil a seu destino
não somente para que não se deteriore, como para que
não se deprecie."

Em conclusão, o que se objetiva no art. 227 do
RIR/80, quando se invoca a ação de reparar o bem, cui
dar de sua manutenção ou da substituição de partes ou
peças, é:

a) resguardar a coisa de qualquer dano;

b) evitar a deterioração do bem;

c) levar-se a efeito uma ação positiva no senti-
do de preservar o bem;

d) manter o bem em operação e de acordo com sua

Gpt
Imprensa Naclonal
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utilidade.

Qual a diferença, repita-se, entre a hipótese do
art. 193 e a do art. 227 do RIR/80? É que se tem, no
primeiro caso, uma aplicação de capital, enquanto no
segundo se trata de mera deseesa do exercicio, sem que
tenha havido melhoria ou acrescimo no bem ou na sua vi
da útil. Deste modo, se a empresa chamar de reparo í
uma operação que aumente a vida útil do bem não se tra
tará de despesa mas de aplicação de capital.

Nem sempre é facil saber quando há aplicação de
capital, quando há reparo. Cito, a titulo de exemplo
consideraçõest feitas por TITO REZENDE,na nota 160 no
seu livro "Consolidação das Lei dõ Imposto de Renda "
(Tomo I, 1955, pág. 176):

'Despesas com reconstrução de fachada de edifício
representam valoriznão do imóvel, não sendo, con
seqüentemente, dedutiveis da renda bruta, a nã5
ser que essas obras constituam simples reparo (19
Conselho de Contribuintes, dec. 74, na Revista
Fiscal de 1954), bem como os melhoramentos intro-
duzidos no imóvel pertencentes ao próprio titular
de firma individual (idem, dec. 317, na Revista
de 1952); mas são aceitáveis como dedução dos lu-
cros os valores despendidos com materiais de cons
trução, que, embora qualificados como se benfeitS
rias ou despesas com reformas, constata-se sereia'
gastos de conservação, que não elevam o valor do
ativo. Glosa-se, entretanto, os que representarem
imobilização de capital (idem, dec. 230, na Revis
ta Fiscal de 1954). É adicionada ao lucro a impo-r-
tància empregada em novas edificações e na melho-
ria das já existentes (19 Cons. de Contr., dec.
188, Revista Fiscal de 1954)."

Assim o mestre do imposto de renda utilizou do
critério da aplicação de capital para solucionar os ca
sos práticos.

Em resumo:

O que se precisa ficar esclarecido, de uma vez
por todas, é a necessidade de se distinguirem as hipó-
teses dos arts. 193 e 227 do RIR/80, que conduzem o in
térprete ao seguinte:

a) no artigo 193 do RIR/80 acentuou-se o custo
mesmo dos bens adquiridos ou das melhorias realizadas:
se esses bens ou as melhorias em si tiverem um prazo
de vida útil superior á um ano tratar-se-á de aplica-
ção de capital e o custo deverá ser ativado. Veja-se o
que diz o dispositivo:

Ir
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'o custo dos bens adquiridos ou das melhorias
realizadas, cuja vida útil ultrapasse o pern=
do de um ano, deverá ser capitalizado para ser
depreciado ou amortizado'

b) no art. 227 do RIR/80 contemplou o legisla-
dor o caso de um bem existente e em pleno funciona
mento, no qual são feitos reparos e despesas dl
conservação. Conforme o caso, essas despesas com
reparos e conservação poderão revestir o caráter
de aplicação de capital e não de mera despesa. Qual
o critério para se saber se trata de despesa do
exercício ou de aplicação de capital? Diz o dispo-
sitivo que é o fato de o bem no qualflforam feitos 
os reparos ou a conservaçao passar a ter sua vida
útil aumentada. Por isso é que o parágrafo único
diz o seguinte:

'Se dos reparos, da conservação ou da substi-
tuição de parte resultar aumento da vida útil
prevista no ato de aquisição do respectivo bem,
as despesas correspondentes quando aquele au-
mento for superior a um ano, deverão ser ca-
pitalizadas, a fim de servirem de base a depre
ciações futuras.'

II - CONCEITO DE VIDA ÚTIL

Embora o legislador não deva preocupar-se com
definições ;, curiosamente se tem observado na le-
gislaçao " do imposto de renda a preocupação. com a
definição de vida útil demonstrada pelo legislador.

Já na Lei n9 4.506/64, fixou-se a seguinte re
gra:

'Art. 57 - Poderá ser computada como custo ou
encargo, em cada exercício, a importáncia corres-
pondente á diminuição do valor dos bens do ativo
resultante do desgaste pelo uso,açao danatureza e 
obsolescência normal.

§ 19. - pomissis"

§ 29 - A taxa anual de depreciação será fixa-
da em função do prazo durante o qual se possa
esperar a utilização económica do bem pelo con
tribuinte, na produção dos seus rendimentos.'

Esta, portanto, é a definição de vida útil, ou
seja: é o prazo durante o qual o bem será utiliza-
do economicamente na produção dos rendimentos que
serão auferidos pelo seu dono.

Se a reforma ou o reparo do bem prolonga sua

..;
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utilização, mas o prazo de vida útil ainda não .se
esgotou, jamais se poderá dizer que prolongou o pra-
zo de vida útil. Essa distinção é muito bem explica-
da por BULHÕES PEDREIRA, que escreveu:

"6.34 (42) - CONSERVAÇÃO E REPAROS - A lei autoriza
a dedução (como custos ou despesas operacionais) das
despesas com reparo e conservação corrente de bens
e instalações, quando se destinam apenas a mantê-los
em condições eficientes de operação. Se, todavia,dos
reparos, da conservação ou substituição de partes
resulta aumento de mais de um ano no prazo de vida
útil do bem reparado, ou conservado, as despesas cor
respondentes deverão ser capitalizadas a fim de ser-
virem de base a depreciações futuras (L 4.506, art.
48, e par. ún.; RIR, 170 e par. ún.).

A operação dos bens e instalações do ativo da empre-
sa exige despesas permanentes ou periódicas de coa
servação, reparo, ou substituição de partes, que em
geral se destinam apenas a manter os bens em condi-
ções de funcionamento e utilização, mas não prolon
gam de modo apreciável a sua vida útil. Esse o tipo
de conservação que constitui despesa corrente e cuja
dedução é autorizada pela lei.

Há, entretanto, reparos ou substituiçãO de peças ou
partes que constituem reformas mais extensas, e ain-
da quando não alteram substancialmente a natureza do
bem, ou não modificam suas características, prolon-
gam a sua vida útil. Essa espécie de reforma ou repa
ro traduz a plicação de capital, pois ã despesa real'
zada corresponde aumento do valor do ativo fixo da
empresa. Dai determinar a lei que sejam capitaliza -
das e depreciadas á medida do seu desgaste.

O critério da lei para distinguir entre aplicação de
capital e conservação corrente é o aumento do prazo
de vida útil do bem por período maior do que um ano.
Note-se ate o prazo de vida útil a que se refere a 
lei nao e aquele que efetivamente resta no momento 
do reparo ou reforma, e sim o prazo de vida útil pre 
visto quando o bem foi adquirido pela empresa. A dis
tinçao tem importancia prática, pois em muitos casos
pode haver aumento do prazo de vida útil do bem na
ocasião do reparo sem que haja aumento do prazo de
vida útil previsto na ocasião da aquisição. Assim,por
exemplo, se um caminhão foi adquirido novo, o prazo
de sua vida útil, ao ser adquirido, é estimado em
cinco anos. É possível que, devido a condições espe
ciais da sua utilização, ao fim do terceiro ano 	 $-6
lhe reste um ano de vida útil. A reforma completa
que permite prolongar a sua utilização por mais um
ano apenas restabelece o prazo de vida útil a princi
pio previsto. Seaundo o critério da lei esse reparo
é dedutivel como despesa corrente."

Lm/FIARMOS
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O prazo de vida útil previsto na aquisição do	 bem
deve ser entendido no sentido do prazo adotado, 	 de
acordo com as disposições legais específicas, 	 para
o cálculo da taxa de depreciação. E a razão pela
qual a lei permite a dedução do reparo que prolonga
a vida útil que efetivamente resta ao bem, desde que
não aumente a vida útil prevista na época da aquisi-
ção, é que nesse caso a despesa de conservação ou re
paro corresponde a uma quota suplementar de deprecia
ção: se a vida útil no momento do re paro era menor
do que a prevista como base de cálculo de deprecia -
ção, a quota de depreciação foi comprovadamente insu
ficiente para registrar a diminuição do valor do berli.
Na hipótese do caminhão, antes formulada, se a empre
sa vinha registrando depreciação anual de 20% (esti-
mado prazo de vida útil de cinco anos) e ao fim do
terceiro ano foi necessário efetuar reparo ou refor-
ma para assegurar aquele prazo de utilização, a quo-
ta de depreciação anteriormente registrada era insu-
ficiente para garantir a reposição do bem ao fim do
prazo de vida útil inicialmente estimado.

O dispositivo antes comentado aplica-se no caso de
reparos ou conservação de bens cujo encargo econômico
de desgaste ou obsolescência é suportado pelo contri
buinte, tendo em vista as condições de propriedade 7
posse ou uso do bem. No caso de bens e instalaçõeslo
cados, ou de bens de terceiros, em geral a despesa de
conservação ou reparo será corrente, e dedutIvel do
lucro operacional,de vez que a ela não correspondeau
mento do ativo da empresa que suporta a despesa (199Y.

A despesa de reparo e conservação não deve ser con-
fundida com a benfeitoria, ou qualquer outra modali-
dade do acréscimo ou melhoria do bem. Se os bens ad
quiridos, as instalações construídas, ou as melho-
rias realizadas a título de benfeitorias tem prazo
de vida útil superior ao período de um exercício so-
cial, a despesa correspondente deve ser capitalizada
para ser depreciada ou amortizada (art. 45, § 1, da
L. 4.506). Esse princípio se aplica inclusive no ca-
so de bens locados; as benfeitorias realizadas em
bens de terceiros devem ser capitalizadas, para se-
rem depreciados no prazo de sua vida útil; salvo se
o prazo de contrato de locação for inferior ao da vi
da útil do bem, quando poderão ser amortizadas	 no
prazo contratual (art. 23, § 39 da L. 4.506).

A jurisprudência administrativa anterior ã 4.506 ado
tava básicamente os mesmos princípios, embora os cri
térios para distinguir o que denominava benfeitoria
(definida como investimento) da conservação, ou repa
ro corrente (dedutível do lucro bruto), nem sempre
fossem claros e uniformes. Por vezes as decisões in-
vocavam o critério da valorização do bem reformadopa
ra caracterizar a benfeitoria, mas outras vezes essa
conceituação fundava-se exclusivamente na extensão
das obras ou reparos. O preceito da L. 4.506 veio in
troduzir critério mais preciso, que independe do vut_
to dos reparos."

1.--
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III - DESPESAS DE CAPITAL E DESPESAS CORRENTES 

De acordo com a lição dos doutos, a primeira
regra que se pode fixar para a solução do presente
litígio consistirá em se fazer distinção entre des-
pesas de capital e despesas correntes, eis que os
gastos de capital se inserem, como norma, na hipate
se do art. 193 do RIR/80 e deverão ser escriturados
no ativo permanente; as despesas correntes, por se
referirem a gastos do exercício, comporão conta de
resultado e serão consideradas como despesas opera-
cionais.

A equipe da FIPECAFI, no Manual de Contabilida
de que elaborou para adaptação das normas da lei
das sociedades por ações ã realidade contábil e fis
cal, estabeleceu a seguinte distinção para o caia
de gastos relacionados com os:bens do ativo imobili
zado:

'1. GASTOS DE CAPITAI - São aqueles que irão
beneficiar mais de um exercício social e devem
ser adicionados ao valor do ativo imobilizado.
Exemplos: custo de aquisição do bem, custo de
instalação e montagem etc.

2. GASTOS DE PERIODO (despesas) - são aqueles
que devem ser agregados ãs contas de .despesas
do 2eriodo, pois só beneficiam um exercício
e sao necessários para manter o imobilizado em
condições de operar, não lhe aumentando o
valor.

Exemplos: manutenção e reparos etc."•.(Manual
de Contabilidade das Sociedades por Ações, Ed.
Atlas, l979,-pág. 244).

A essa regra vem-se a adicionar esta ou aquela
consideração como, por exemplo, o fato de um bem po
der ser lançado diretamente em conta de despesas
embora por sua natureza devesse compor..o
ativo; em razão de seu pequeno valor.

•

O que deve levar o intérprete.a relacionar as
despesas tidas como reparo, manutenção, conservação,
substituição, etc. como ativáveis ou como despesas
operacionais é o fato de esses gastos se destinarem
a manter os bens do ativo em condições eficientes ele 
c:pereça°, ou naoE a causa final, portanto, que se
presta como el ento diferenciador, 2ois se com os
reparos e com os gastos de conservaçao se 'objetiva
aumentar o prazo de vida útil do bem está-se no cam
po especifico da aplicaçao de capital e não de gas-
to corrente."

•
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A jurisprudência deste Conselho é de que "Não fican

do comprovado que dos serviços realizados no bem imóvel tenha re-

sultado aumento substancial do mesmo, ou acréscimo de vida útil,

fundamentos táticos do lançamento, mas despesas com t conservação

e reparos, descabe a capitalização de dispendid (Ac. 101-80.100 /

/90).

No caso em julgamento, o autuante, no Auto de In-

fração (fls.6) afirma que consta, no livro Diéric,"lançamento so-

bre DESPESAS com OBRAS, sem especificação do serviço", -.efetuadas

nos meses de junho a dezembro de 1984,,no valor total de Cr$ 	

17.074.933,75.

Entretanto, deixou o autuante de mencionar se aque-

les lançamentos estavam acobertados por documentação comprobatO--

ria.

Na impugnação, a interessada junta cópias autêntica

das dos pagamentos feitos a firma SERV-REAL SERVIÇOS DE REVESTI--

MENTO E ALVENARIA, as quais não foram analisadas pelo autor do

feito, baseando-se que os valores deveriam ser ativáveis.

A autoridade julgadora de primeira instância, incor

porando as razões da Informação Fiscal (fls. 42/44), afirma que

os documentos fornecidos para comprovar prestação de serviços de-

_ vem estarrevestidos. das formalidades comerciais e fiscais . mas >I

não descaracteriza tais documentos, afirmando apenas que eles não

elidem a autuação.

Ora, se no Auto de Infração se constata não haver

especificação das :'Despesas com Obras, qual o critério •utilizado

para o autuante concluir que tais despesas deveriam ser ativadas?

Caberia ao Fisco solicitar a documentação comproba-

tória, para,conforme o caso, ativar as despesas, glosar como dedu

ção indevida por falta de comprovação ou, ainda, aceitar a dedu--

g

'mina Nacional-
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